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EMENTA

EXMO. SR. DR. DE DIREITO DA .... 2 VARA DA COMARCA DE .... .... através do mandatario adiante
firmado, nos autos da ACAO DE DESPEJO sob n° ...., requerida contra ..., respeitosamente, vem a
presenca de Vossa exceléncia, atendendo o douto despacho de fls. ...., para dizer da contestag&o, nos

termos: Alegacfes da defesa: a) caréncia do feito - art. 301, X, do CPC; b) extin¢céo do feito - art. 267, VI do
CPC; c) introducgéo de benfeitorias; d) pedido de improcedéncia do feito. Alude que a caréncia da acao se da
em razao da renovacao da locacdo, EM PRESENCA DE TESTEMUNHAS e REAJUSTE DE VALORES. Ora,
a clausula 12 do contrato de locagéo de fls. .... ja expressa que contrato finda em .... "data em que o
LOCATARIO se obriga a restituir o imével desocupado ou de outra forma a renovar expressamente 0 Novo
contrato caso vier a permanecer no imovel". A clausula contém de forma resolutiva, como termina o contrato
de locacédo e como se da a renovacdo. (EXPRESSAMENTE). Em nenhuma delas subordina-se a presenca
de testemunhas e verbalmente. Além do mais, notdria a disposi¢ao do locador em repudiar qualquer
renovacao, pois que desde antes do vencimento do contrato ja vinha pedindo a desocupacéo do imével e
sua devolucdo que deveria observar o termo contratual. Tanto € verdade que desatendida a disposicéo
contratual, de imediato ajuizou a acédo de despejo (vencimento no dia .... e distribuicdo no dia ....). As
testemunhas arroladas para dizerem o que quiserem néo altera a finalidade da a¢&o, nem |he retira a
procedéncia. O reajuste locativo ndo induz aquiescéncia do Locador, nem possibilita renovacéo contratual.
Alias, inexiste qualquer prova de reajuste locativo. Existe nos autos da parte Requerida, um memorando
bancario de depdsito de valor pecuniario, em conta corrente do Locador, o que ndo importa em renovacgao
contratual, que repita-se, deve ser EXPRESSA. A jurisprudéncia, nesse desiderato, disciplina: "1. Na locacéo
¢ omercial, por prazo determinado, findo o contrato, é cabivel a retomada motivada, desde que a acao seja
proposta, logo apés o término do contrato, sendo dispensavel a notificagédo prévia." "2. O recebimento do
aluguel, ap6s o ajuizamento da a¢éo, ndo determina a prorrogacéo da locacao, porque é obrigacéo do
locatario, enquanto vier a ocupar o imovel, pagar o aluguel devido (art. 19 da Lei 6.649/79) e direito do
locador em recebé-lo." Acorddo n°. 27.970 de 17.11.87. Relator: JUIZ ACCACIO CAMBI. Apelacéo Civel n°
2168/87 de Curitiba - 122 Vara. IN: "D.J.PR. 02.12.87." Pelo que se vé, a alegacdo da caréncia do feito, ante
renovacao da locacdo, ndo tem procedéncia, dai a gratuidade da alegacao merece total rejeicdo. A alegacao
e pedido de extin¢éo do feito, com a acolhida da preliminar, a valer-se de hipotética renovacao, nao tem
qualquer amparo juridico, fundamentalmente por negar a existéncia da dendncia vazia, assegurada na lei,
ou como disserta a jurisprudéncia: "Por outro lado, tratando-se de despejo regido pela denominada dentncia
vazia, suficiente para ser acolhido o pedido de retomada o simples desejo do locador.” RT-629/181. E, assim,
também do nosso TA.: "LOCACAO. Locacdo Comercial. Dentncia vazia. Despejo. Notificacdo prévia.
Desnecessidade. Recebimento de aluguel. Descaracterizada a prorrogacao. Vencido o contrato por tempo
determinado, desnecessario se torna a notificagdo prévia para a agado de despejo, tratando-se de locagao
comercial. (arts. 569, IV e 573 CC). O recebimento de aluguel devido ndo prorroga a locagéo por tempo
indeterminado. Apelo desprovido." ACORDAO N. 13886 CIV. Relator: JUIZ NEGI CALIXTO. IN "D.J.PR.
21.09.81." Portanto, a alegacéo de que a denuncia vazia deve ser recebida com "reservas pelo Poder
Judiciario, sob pena de produzir injustica.” revela-se de alegacao vazia e inconsistente e, mesmo, ao arrepio



da lei, da doutrina e da jurisprudéncia. "DESPEJO - LOCACAO COMERCIAL - TERMIN O DO PRAZO
CONTRATUAL CONTESTACAO QUE NAO ELIDE OS PRESSUPOSTOS DA "DENUNCIA VAZIA" - ACAO
PROCEDENTE - APELACAO IMPROVIDA. Ocorrendo os pressupostos que autorizam o pedido de despejo
de imdvel comercial pela "dendncia vazia" - término do prazo contratual e ajuizamento da a¢éo logo em
seguida a este - procede 0 mesmo, ndo aduzindo a contestacdo - qualquer matéria relevante para elidi-las."
ACORDAO O n° 2326 - 12 C.CIV. 26.03.91 Relator: Juiz Convoc. CELSO GUIMARAES. IN "D. J. PR.
12.04.91". "A(;AO DE DESPEJO AJUIZADA POUCOS DIAS APOS O ENCERRAMENTO DO PRAZO
LOCATIVO. Auséncia de cerceamento de defesa, posto que a a
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